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Eduardâ Abreu

Praceta Dr. Frâncisco sá cârnêiro, Bloco 15_8, 2s Dts

4810-008 GuimaÍães

Guimarâes, 30 dê lunho de 2013

Excelentíssimo senhor

Deputado José Ribeiro e câstro

Presidente da Comissão de Educação, Ciênciâ e Cultura,

Assunto: Perecer sobrê a Petição nr 259/xlu2r: "Pela Desvinculação dê Portutal ao'AcoÍdo

OrtogÍáfico da Língua Poftuguesa de 1990"'

Êm resposta ao solicitâdo por V. Exr atrâvés do V/ olício ne 26t181- CECC/2012, venho por

este meio pronunciãr-me êm relação à aplicâção do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa

de 1990 (AO9O) na qiralidade dê cidadã, de professorâ dê Português, de encarrê8ada de

educação e de presidente dâ associâção de Pais da Escola EB 1/lde s. Roquê, Guimarães.

"A peculiartarefe da Economia consiste em demonstrâr aos homens

quão pouao aonhecem daqullo que imaginam podêr controlar."
F. Hayek

Estâ afirmação de Hayek, gâlardoado com o Prémio Nobêlda Economia em 1974, aplica-se não

apenas à área específica a que se refere, mas â todas as áreas em que existê âcção húmana.

A evolução natuÍal da lÍngua, por oposição à evolução por decreto, passa pelo contributo de

cada indivíduo. A línguâ resulta da interacção dos indivíduos entrê si. A sua evolução é uma

evidênciâ; no entânto, ela consiste num procêsso natural, contínuo, e não pode resultar de

umâ imposição política centralizâdâ. A linguística resulta dâ observação de como os falântes de

determinada lín8ua a utilizam.

Tal como na Economiâ, êm que tentativas de intervenção, ainda quê bem-intencionadas,

condúzem â efeitos perniciosos não previstos, também a manipulação êxógena da língua

conduzirá a efeitos não desejados que já se observam na sociêdade em geral, numa fase ainda

muito inicial da aplicaÇão do AO9O. Verifico situaçôes desta nâtureza em sala de aula: alunosjá

portâdorês de dificuldades de leitura, que não conseguem, êm todâs as situações, socorrer_se

do contexto para dêcifrâr de que paLavra sê tratâ, que hesitam muito mais âinda na leitura de

palavras que passam, artiÍicialmente, a ser homófonas, como no caso de rccepçõo/*receçõo e

recessôo. Nâ têntativâ de ler segundo a regra, que foi altêrada ârtificialmente, o leitor é

indúzido em erro.

Desta supressão injustificada das consoantês ditas mudas resultará inêvitavelmente o

fechamento das vogais quê as antecedem. Estês casos já se verificam. De fãcto, se ouvirmos

atêntamente um serviço noticioso na televisão, em quâlquer canal, verificaremos quê os

próprios jornâlistas começam a fechar vogais que são âbertas - pêla ausência da consoante

que indica a correcta pronúnciâ da palavra em quêstão. Esta situação é particulârmente grâve
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na medida em que os aprêsentadores de serviços noticiosos são, por inerência, transmissorês

dâ língua, sêndo, portanto, sua obrigação utilitáJa exemplarmente.

sê êstas situações já sucedem tão pouco tempo após a implêmêntação do AO90, em que todas

as pessoâs aprenderam a escrevêr sêgundo a5 regras (ainda) êm vi8or, podemos facilmente

imaginar que, dentro de alguns anos, â esmagadora mâioria dos portugueses pronunciará

como fechadas vogais que dêvêm ser abertas. Vêjâ-sê o exemplo de orcrol, em que â âuséncia

do Í dito mudo conduziu a que todos fechassem a pronúncia do o inicial. Dentro de poucos

anos, com â aplicâção das regras dêfinidas pelo AO90 no que diz respeito à suprêssão das

consoantes ditas mudas, assistiremos, inevitavelmêntê, â inúmeros casos desta naturezâ.

A presença destas consoantes, ditas mudas, pode, aliás ser um meio dê aprendizagem

facilitador para os que êstudam Português como lingua estrangeira, precisãmente por

indicarem como devem pronunciâr-se as vogais, aspecto que constitui a maior dificuldadê pârã

os falantês não nativos.

Em âl8uns paisês, como Angola e Moçambique, realizaram-se estudos sobre o impacto

económico da âplicâção do 4090. Tais estudos, se foram realizados em Portugal, não são do

conhecimento público. Na qualidade de professora, de Encârregada de Educação e dê

dirigente de uma Associâção de Pais, nâo posso dêixar de me preocupar muito com as

bibliotecas escolares. É do domínio público que, nos últimos dez ânos, foram investidas somas

avultadas nas bibliotecas escolares em todo o pais. Todos esses livros têrão, a pârtir da

implementação do AO90, um único Íim possível: o lixo. Todos os liwos existentes nas

bibliotecas escolares devêrão estar escritos de acordo com a ortografia que as crianças estão a

aprendêr, sob pena de dificultarmos a sua aprendiza8em dâ línguâ materna - que se reveste já

dê tão grândês dificuldades para todos: falantes nativos e não nativos. Será necessário um

esforço financeiro gi8antesco, e injustiflcado, pâra repor as bibliotecas em todâs as escolas, em

todo o país. Este aspecto tem de ser do âBrâdo das editoras, que são o grupo de pressão que

mais tem a ganhar com a aplicação do AO90. Quanto tempo teremos/ pais e âlunos, de êsperar

âté que as novas bibliotecas êstejam prontas? Demorârá cêrtamêntê muitos anos, porque

estamos a fâlar de muitos milhares de volumes em cada escola, em todas as êscolas do país. E

este é um custo que terá dê sêr asseguÍado exclusivâmentê pêlo Estado, em virtude dê sêr o

Estado o único responsávêl pêla criação injustiÍicada dâ necêssidade de substituir todos os

livros. Esta questão seria sempre pêrtinente, mas reveste-se dê uma importância ainda maior

dada a conjunturâ económica que vivemos.

o argumênto de que a nova ortogrâfiâ facilitará a aprendizagem da êscrita e red{rzirá a

ocorrência dê eros ortográficos é falso. A tentativa de simplificar as regras não se traduz em

mênos erros ortográÍicos. A sustêntação de que tal se obsêrvará é tão válida como tentar

solucionar um problema de sobreaquecimento de uma máquina retirando-lhe o termóstato...

Por outro lâdo, os êrros ortográficos com que me deparo no que escrevêm os mêus alunos,

que frequeôtâm o segundo ciclo de escolaridade, são tão graves e de tão variâda natureza, que

nenhum "acordo" têm o poder de Íemediar a situação. Como exemplos, posso refêrir que

êscrêvem *câo, referindo-sê êo sêu animal de estimação, ê grafam a expressão de reperte

como umâ só palawai +derrepente. Estês são apenas dois exemplos de quê há muito a fazer

pela literacia dos portuguêses. Não devemos cêntrar esforços em promover artificiâlmente
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uma nova forma, errâdâ, de escrever, mais âindâ quando e55a mesma reformâ é contrária não

só à mâioria dos pareceres técnicos, de linguistas, mas conhece o repúdio de dois paísês que

supostamente dêveriam aprová-lâ e um outro país adia sucessivãmênte a sua aplicaçâo. Do

que Portu8âl precisa é de um investimento muito Srande - nâo apenas de dinheiro, mas

sobretudo de trabãlho - na promoçâo da leiturâ, que é o único mêio de promoção efectiva da

literâcia.

A aceitâção de diferentes grafiâs como válidas é a ne8âção do próprio conceito de norma

ortográfica ê constitui algo insustentávêl em contexto de salâ dê ãula. Por outro lado, a

consagração de uma forma oÍtográfica pêlo uso leva_me a per8untar se poderemos aceitar
*cobo como correcto, enquânto primeira pessoa do singular do veíbo cober. Está consagrado

pelo uso...

Aproximâr a graÍia da pronúnciâ é alSo verdadeiramênte perigoso. Veja_se quântas pessoas

pronunciam *opol§ (depois). Como explicar, êntâo, que se trata de um erro ortográfico, se

podem contrâpor com uma "regra" quê prevê que 5e escreva conforme se fala? Mesmo

sâbendo que esta regra não é dê aplicaçâo univêrsal, a facultatividade ê a coêxistência de

duplas gÉfiâs não são compatívêis com um ensino de qualidade.

Dêvemos também considerâr que, em virtudê dê não existir aindâ um Vocâbulário Ortográfico

comum {VOC), apontado no próprio texto do Ao90 como condição essêncial para a sua

aplicação, vivemos nas escolas umâ situação muito complicada, dêrivada das duas leituras, êm

alguns aspectos importãntes divergentes, quê os dois Srandes Erupos êditoriais que dominam

o mercado dos livros escolârês fazem do texto do AO90. De facto, basta uma comparação

entre um dicionário do grupo Porto Êditora e um outro dê uma das editoras do grupo Leya

para compreêndêrmos que existêm interpretaçôes diferêntês de âl8uns aspectos do AO90

Daqui resultam grâfias diferentes da mêsma palavra nos manuais êscolâre9, consoante sejam

publicados por êditoras pertencentes a um ou ao outro grupo. Os estudantês podem deparar-

se com a mesmâ pãlavrâ grafada de manêira diÍêrente em dois manuâis êscolares ou outros

materiâis de apoio ao estudo. lsto pode acontecer nos mânuais adoptados para as difêrêntes

discipllnas num mesmo ano lectivo, más tâmbém nos manuais adoptados na mesma disciplinâ

êm ânos diferentes... ou, no cãso dos alunos máis aplicados, numa mesma sêssão de estudo

êm que recorrem a mais do quê um manual. Dâqui podêm surgir situações embêraçosas para

os professores: na mesma turma, em anos lectivos diferêntes, utllizando manuais de

diferentes editoras, surgem palavâs grafadas de uma e de outra maneira. O que fazer? o que

dizer aos alunos? Recorrer a que matêriâis dê apoio para tirar dúvidâs? "Porque sim" é uma

resposta que nâo cabe numa sala de aula. Quando um aluno questionã a ortografia de

determinada palavra, o professôr socorrê-se do étimo para esclarêcer. "Porque sim" passará a

ser a única resposta possívêl a muitas destas pêr8untas. O que é inaceitável.

A confusão, â quê âlBuns chamam "caos ortográfico" está patente âté no Ofício que me dirigiu

V/ Ex3, a que esta carta respondê: Srafamiurho, Agosto eiulho...

O lnglês é, em todo o mundo, a língua mais êstudâda como línguâ estrângêira. A maior pârte

dos êstudantes de lnglês como sêgunda língua aprende a sua variante Britânica. No êntanto, a

variantê Americana é aquela com quê nos deparamos mais vezês no cinema, na músicâ, na

titeratura científica. As difêrênças entre estâs duas variantes, que se observam na grafia, na



pronúncia e no próprio ,éxico, não tiram o sono à Rainha de lnglaterrâ nem âo Presidente dos

Estados Unidos, e também não afastam milhôes de pessoas, em todo o mundo, que utilizâm o

lnglês como segúnda língua. o que acontece, então? As editoras de dicionários, em ambos os

lados do Atlântico, assinalam as diferenças de Srafia, pronúncia e/ou significado, quando

aplicáveis, ê não pensam mais nisso.

Por que não podem as êditoras portuguesâs ê brasileiras fazer o mesmo?

E por que não podem os Governos de ambos os países abster_se de regular âlgo que não é

re8ulável por decreto?

E por que insistem em fâzê-lo, sâbendo que há um conjunto muito grande de efêitos

indesêjâdos, sobretudo no que diz respeito a mudanças nâ pronúncia de muitas palavrâs, que

se observarão inevitavelmente?

A aplicâção dêstas novas regras ortográficas não é de quálquêr utilidade, visto que não se

alcança sequer a tal unificação ortográfica com o Português do Brasil, já que são múltiplos os

casos dê duplas grafias que o AO9O prevê. Íal unificação sêria sêmpre, de resto, inalcançável,

porquanto o oceano que nos apârta é ilustrativo da distância cultural que separa os dois

paí5es.

A iniciâtiva dos autores da Petição em epGrafe reveste-sê, portanto, de interesse nacional, na

medidâ em quê visa defender a Línguã Portuguesa como património linguístico e cultural

ênriquecido pelas diferenças que lhe impôem os falântes dos diversos países que a utilizâm, e

pertencente a todos nós - utilizadores do Português de todâs as partes do mundo, de hoje ê

de sempre.

Com os melhorês cumprimentos,
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Eduarda Abreu

Licenciadã em Línguas ê Literaturas Modernas, variante dê Estudos Portugueses e lngleses, pela

Faculdade de Letras da UniveÍsidade do Portoi
Professora de Po(uguês e lnglês no segundo ciclo do Ensino 8ásico, a leccionar na Escola EB 2/3 de

Mãe de uma aluna do sêgundo âno de êscolaridade e de uma aluna em idadê pré escolar,

Presidênte do Conselho Executivo da associãção de Pais da Escola EB 1/l de S. Roque, Guimârães;

Autora do projecto de leitura para'escolar "conto contigo", temã da Grande Reportâgem slc
"Acrescenta um Conto", 2012: https://www.drqpb-olç9!tTllslt!b94l9!cit!!!I!la%2!lóçZl\E
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